
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2721128 - PE (2024/0304237-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE TIMBAUBA
ADVOGADOS : PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE - PE026965

CARLOS GILBERTO DIAS JUNIOR - PE000987B
MARCUS VINICIUS ALENCAR SAMPAIO - PE029528
TOMÁS TAVARES DE ALENCAR - PE038475

AGRAVADO : MARCELO FELINTO DE LIMA
ADVOGADO : ALEXANDRE GUERRA COUTINHO JÚNIOR - PE021538

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATO PRÓPRIO DAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ÔNUS PROBATÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO AMPARADA EM DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. REEXAME INCABÍVEL NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 126/STJ.
FUNDAMENTO NÃO ATACADO.  RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. Quanto à distribuição do ônus probatório, é necessário o reexame fático-probatório, uma vez1
que a análise da responsabilidade pela produção da prova no caso em questão envolve a
revaloração das provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
2. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, para o seu cabimento, inclusive
quando apontado dissídio jurisprudencial, é imprescindível que se demonstrem, de forma clara,
os dispositivos apontados como malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão,
ante a aplicação analógica da Súmula 284/STF.

 Existindo fundamento de índole constitucional, suficiente para a manutenção do aresto3.
combatido, cabia à parte insurgente a interposição concomitante do recurso extraordinário, de
modo a desconstituir a convicção estadual. Ausente tal providência, o conhecimento do apelo
especial esbarra no óbice previsto no verbete n. 126 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça. 

 Agravo interno desprovido.4.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .16 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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que a análise da responsabilidade pela produção da prova no caso em questão envolve a
revaloração das provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
2. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, para o seu cabimento, inclusive
quando apontado dissídio jurisprudencial, é imprescindível que se demonstrem, de forma clara,
os dispositivos apontados como malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão,
ante a aplicação analógica da Súmula 284/STF.

 Existindo fundamento de índole constitucional, suficiente para a manutenção do aresto3.
combatido, cabia à parte insurgente a interposição concomitante do recurso extraordinário, de
modo a desconstituir a convicção estadual. Ausente tal providência, o conhecimento do apelo
especial esbarra no óbice previsto no verbete n. 126 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça. 

 Agravo interno desprovido.4.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA contra
decisão da Presidência desta Corte Superior que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, em virtude do óbice da Súmula 284/STF e das Súmulas
7 e 126/STJ (e-STJ, fls. 305-309).
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Nas razões do agravo interno, o agravante sustenta a inaplicabilidade dos
referidos óbices – Súmulas 284/STF, 7/STJ e 126/STJ – (e-STJ, fls. 313-329).

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

Apesar do inconformismo manifestado pela parte agravante, está correta e
deve ser confirmada a decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior.

A decisão da Presidência desta Corte conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial interposto, conforme trecho abaixo reproduzido (e-STJ,
fls. 305-309):
 

Quanto à , o Tribunal de origem se manifestou nosprimeira controvérsia
seguintes termos:

Lado outro, também não merece guarida a alegação da edilidade de
que “a Fazenda Pública, a qual se utiliza da prerrogativa da inversão
do ônus da prova, não precisa fazer prova constitutiva do suposto
direito alheio” (ID 28721538). Na perspectiva do município apelante,
incumbiria “ao demandante/recorrido demonstrar que não recebeu os
valores por ele pleiteado, juntados extratos de suas contas bancárias
de todo o período alegado na inicial, demonstrando o não recebimento
dos supostos valores” (ID 28721538). Contudo, caberia ao Município
ter anexado os respectivos comprovantes de pagamento das férias e
terço constitucional, o que, entretanto, não foi feito, em que pese o
ônus que lhe é imputado pelo art. 373, II, do CPC/2015. Logo, houve-
se bem o juízo sentenciante ao consignar que “tendo a parte autora
demonstrado que foi contratada para exercer o cargo comissionado de
subprefeito – vilas e distritos, no período de 02.01.2017 a 31.12.2017 e
de 02.01.2018 a 31.12.2020, cabível a condenação do Município ao
pagamento das férias e do terço de férias referentes aos exercícios de
2017, 2018, 2019 e 2020, já que não há nenhum documento que
comprove o gozo das férias desse período, nem o pagamento em
comento” (ID 28721536) - (fls. 170-171).

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o reexame da
premissa fixada pela Corte de origem quanto à distribuição do ônus
probatório das partes exigiria a incursão no acervo fático-probatório dos
autos, o que não é possível em sede de recurso especial.
(...)
Quanto à incide o óbice da Súmula n. 284/STF, umasegunda controvérsia, 
vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos
legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera citação de artigo de
lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.
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Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
(...)
Ademais, o acórdão recorrido assim decidiu:

As fichas financeiras acostadas aos autos (IDs 28721517, 28721518,
28721519 e 28721520) comprovam a condição de comissionado do
autor. In casu, no tocante às férias, vê-se que o Município de Cortês
alega que “não pode ser condenado ao pagamento das verbas
pleiteadas, decorrentes da rescisão contratual, quais sejam: férias
vencidas + 1/3, tendo em vista que os títulos em comento são devidos
apenas aos servidores públicos efetivos” (ID 28721538). Todavia, não
merece prosperar a alegação da edilidade. Isso porque a lide deve ser
resolvida com base nas provas constantes nos autos e nos artigos 7º e
39, §3º, da CF, que assim estabelecem: [...] [...] Deveras, o Tema 635
da Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal possibilita a
conversão de férias não gozadas em indenização pecuniária nos
casos de rompimento do vínculo com a Administração Pública, sob
pena de vedação ao enriquecimento sem causa, in verbis: [...] - (fls.
168).

Da análise dos autos, percebe-se que há fundamento constitucional
autônomo no acórdão recorrido e não houve interposição do devido recurso
ao Supremo Tribunal Federal.
Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 126/STJ, uma vez que é
imprescindível a interposição de recurso extraordinário quando o acórdão
recorrido possui, além de fundamento infraconstitucional, fundamento de
natureza constitucional suficiente por si só para a manutenção do julgado.
(...)
Ademais, é incabível o recurso especial porque a tese recursal é
eminentemente constitucional, ainda que se tenha indicada nas razões do
recurso especial violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei
federal.
(...)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso
Especial.
 

Quanto à distribuição do ônus probatório, é necessário o reexame fático-
probatório, uma vez que a análise da responsabilidade pela produção da prova no caso
em questão envolve a revaloração das provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

De maneira geral, a distribuição do ônus probatório é dinâmica, visando
evitar a chamada prova diabólica – aquela que é impossível ou excessivamente difícil
de ser produzida. Isso reforça os poderes instrutórios do julgador, que possui maior
contato com as provas, além de considerar a capacidade das partes em apresentá-las
e as particularidades do caso concreto.
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Em reforço (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C REPARAÇÃO DE DANOS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
APLICAÇÃO DO CDC. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULAS N. 7 E 297 DO STJ.
[...]
VII - Conforme evidenciado, o Tribunal de origem determinou a inversão do
ônus probatório com fundamento na verossimilhança dos fatos arguidos,
bem como na vulnerabilidade da parte requerente em relação à parte
requerida, principalmente quanto à produção das provas. A referida
fundamentação, por si só, mantém o resultado do julgamento ocorrido na
Corte de origem e torna inadmissível o recurso que não a impugnou. Incide
ao caso, por analogia, a Súmula 283/STF. Isso porque, ainda que afastada a
aplicabilidade do CDC à hipótese, observa-se que em razão da reconhecida
dificuldade da autora, ora recorrida, de obter os documentos comprobatórios
de suas alegações em posse do Banco recorrente, seria possível aplicar ao
caso a distribuição dinâmica do ônus da prova, prevista no art. 373, §1º, do
CPC. Dessa forma, no caso, revela-se inviável rediscutir a inversão do ônus
da prova, especialmente por meio da mera renovação de argumentos quanto
à não incidência do código consumerista à espécie.
VIII - Nesse passo, tem-se, ainda, que a revisão da conclusão a que chegou
a Corte local demandaria o revolvimento do mesmo acervo fático-probatório
já analisado, providência impossível pela via estreita do recurso especial,
ante o óbice do enunciado da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgInt no REsp
1670124/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado
em , DJe ; 02/10/2018 09/10/2018 AgInt nos EDcl no AREsp 993.270/AM, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe ; AgInt05/04/2017
no AREsp n. 2.331.288/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)21/08/2023 23/08/2023
IX - Ademais, segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso
especial interposto com fundamento no artigo 105, III, a, da Constituição
Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame
do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial, se o dissídio
alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que
ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe ; AgInt no REsp24/3/2017
1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe .23/3/2017
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.153.602/MT, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 2/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. FAIXA DE DOMÍNIO. ACESSO Á IMÓVEL. VIOLAÇÃO
AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA DO
ÔNUS PROBATÓRIO. HIPOSSUFICIÊNCIA DE UMA DAS PARTES.
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INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ.
INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL.
LEI ESTADUAL N. 3.930/2006 E LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 741
/2019. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - É entendimento desta Corte Superior, que a distribuição do ônus
probatório é regra dinâmica que deve ser interpretada conforme o caso
concreto, devendo o referido ônus recair sobre a parte que tiver melhores
condições de produzir a prova, ainda mais na hipótese em que se verifica a
hipossuficiência da parte autora na produção das provas necessárias à
demonstração do direito pleiteado.
IV - Rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de afastar o
cerceamento de defesa decorrente do julgamento antecipado da lide,
demandaria interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices
contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
V - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido
na Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
VI - Depreende-se do acórdão transcrito ter sido a lide julgada à luz de
interpretação de legislação local, qual seja, a Lei Estadual de Santa Catarina
n. 13.156/2005, no Decreto Estadual n. 3.930/2006 e na Lei Complementar
Estadual n. 741/2019.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º,
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.960.485/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)5/12/2022 7/12/2022
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Dessa forma, é impossível afastar o enunciado da Súmula n. 7/STJ, pois a
revisão da decisão quanto à conclusão alcançada pela Corte de origem implicaria,
necessariamente, o reexame das provas, o que é vedado no âmbito do recurso
especial.

No que concerne a impossibilidade de pagamento de indenização
decorrente de rescisão contratual entre servidor comissionado e ente federativo,
constata-se que a parte insurgente não indicou, de forma clara e precisa, nenhum
dispositivo da legislação infraconstitucional que teria supostamente sido contrariado ou
objeto de interpretação divergente pelo acórdão recorrido, circunstância que inviabiliza
a compreensão da controvérsia discutida nos autos.

Cabe ponderar que o recurso especial é reclamo de natureza vinculada e,
para o seu cabimento, inclusive quando apontado o dissídio jurisprudencial, é
imprescindível que se demonstrem, de forma clara, os dispositivos apontados como
malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão.

Nessas condições, segundo a orientação da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, constata-se a deficiência da argumentação recursal, justificando a
incidência da Súmula n. 284/STF.

Ainda nesse contexto, destaca-se que "a citação de passagem de artigos de
lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que
impossível identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou
invocados como núcleo do recurso especial interposto" (AgInt no REsp 1.615.830/RS,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe ).11/6/2018

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO.
PRINCÍPIOS DA ECONOMIA PROCESSUAL E DA FUNGIBILIDADE.
OFENSA AOS ARTS. 489, §1º, E 1.022, AMBOS DO CPC. AUSÊNCIA DE
PARTICULARIZAÇÃO DA NORMA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
SÚMULA 284/STF. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 12, 186, 187 E 927,
TODOS DO CC. (I) - OFENSA REFLEXA E NÃO DIRETA ÀS NORMAS
INFRACONSTITUCIONAIS. INADMISSIBILIDADE. (II) - ARESTO
IMPUGNADO FUNDAMENTADO EM INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. (I) - ARTS. 255/RISTJ E 1.029, § 1º, DO CPC/2015.
INOBSERVÂNCIA. (II) - AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO
LEGAL SOBRE O QUAL RECAI O DISSENSSO PRETORIANO.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. RECURSO
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. Em homenagem aos princípios da economia processual, da celeridade
processual e da fungibilidade recursal, os embargos de declaração são
recebidos como agravo interno.
2. "Compete ao recorrente apontar, de forma particularizada, o dispositivo,
parágrafo, inciso, alínea, eventualmente violados, a fim de viabilizar o
conhecimento do recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n.º
284 do STF por deficiência de fundamentação". (AgInt no AREsp n.
2.103.308/MG, rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de )23/8/2023
3. "Na forma da jurisprudência, a ofensa à lei federal ensejadora da abertura
da via especial deve ocorrer de forma direta, sendo inviável o conhecimento
do recurso especial quando a eventual ofensa a lei federal se der de maneira
reflexa". (AgRg no AREsp n. 62.003/PE, rel. Min. Assusete Magalhães,
Segunda Turma, DJe de 1/7/2015)
4. Verifica-se que o Tribunal de origem, para decidir a controvérsia,
interpretou a legislação local (Lei Estadual nº 11.042/97), o que torna inviável
o recurso especial, em razão da incidência, por analogia, do enunciado 280
da Súmula do STF.
5. A não observância dos requisitos dos artigos 255, parágrafo 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, e 1.029, § 1º, do CPC
/2015, torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na
alínea "c" do permissivo constitucional.
6. "A falta de indicação precisa dos dispositivos legais objeto de dissídio
interpretativo no recurso especial atrai a incidência da Súmula n. 284 do
STF". (AgInt no AREsp n. 1.930.928/RJ, rel. Min. João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, DJe de ) 7. Embargos de declaração recebidos27/6/2024
como agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.593.766/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DEMOLITÓRIA POR
IRREGULARIDADES NA CONSTRUÇÃO. AVENTADA OFENSA AO ART. 
1022 DO CPC. NÃO INDICAÇÃO DO INCISO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. FALHA NA
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DO DEVIDO PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO STF. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIO. INVIABILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO A
CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de indicação precisa do inciso do artigo de lei federal
supostamente violado caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia,

.atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF
2. O vício constante nas razões de apelo nobre, qual seja, a ausência de
indicação precisa do dispositivo legal violado, não é irrelevante, tampouco
possui natureza meramente formal. Ao contrário, o apontamento do artigo de
lei federal supostamente afrontado constitui um dos requisitos - quiçá o
principal - de cabimento do recurso especial. A missão constitucional deste
Sodalício, exercida na via do recurso especial, é justamente a pacificação da
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interpretação da legislação infraconstitucional, que não pode ser exercida
sem a devida delimitação da controvérsia pela própria Parte Recorrente, a
quem cabe indicar, com precisão, o dispositivo legal que teria sido violado ou
interpretado de forma divergente pelo Tribunal de origem.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem não apreciou a falha da devida
fundamentação sob o enfoque trazido no recurso especial, e a parte
recorrente não suscitou a questão nos embargos de declaração, motivo pelo
qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas
n. 282 e 356, ambas do STF.
4. Não se conhece de recurso especial fundado na alegação de violação ou
afronta a princípio, sob o entendimento pacífico de que não se enquadra no
conceito de lei federal, razão pela qual não está abarcado na abrangência de
cabimento do apelo nobre.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.513.291/PE, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe28/10/2024
de )4/11/2024
 

Ademais, o acórdão de origem tem como premissa fundamento autônomo
constitucional.

Veja-se (e-STJ, fl. 168):
 
As fichas financeiras acostadas aos autos (IDs 28721517, 28721518,
28721519 e 28721520) comprovam a condição de comissionado do autor.

, no tocante às férias, vê-se que o Município de Cortês alega queIn casu
“não pode ser condenado ao pagamento das verbas pleiteadas, decorrentes
da rescisão contratual, quais sejam: férias vencidas + 1/3, tendo em vista
que os títulos em comento são devidos apenas aos servidores públicos
efetivos” (ID 28721538).
Todavia, não merece prosperar a alegação da edilidade.
Isso porque a lide deve ser resolvida com base nas provas constantes nos
autos e nos artigos 7º e 39, §3º, da CF, que assim estabelecem:
(...)
Deveras, o Tema 635 da Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal
possibilita a conversão de férias não gozadas em indenização pecuniária nos
casos de rompimento do vínculo com a Administração Pública, sob pena de
vedação ao enriquecimento sem causa, in verbis:
(...)
 

Em face disso, aplica-se a Súmula n. 126/STJ, que estabelece ser
inadmissível a reanálise de fatos e provas no âmbito do recurso especial: "É
inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo,
e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

Nesse sentido:
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DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. PRODUÇÃO
ANTECIPADA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. INDICAÇÃO GENÉRICA DOS
DISPOSITIVOS CONSIDERADOS VIOLADOS. SÚMULA N. 284 DO STF.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126 DO
STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Na origem: ação de produção antecipada de provas proposta pelo ora
agravante em face do Instituto de Previdência Municipal de Paranapuã -
IPREM e do Município de Paranapuã/SP, julgada procedente.
2. O Tribunal local não conheceu do reexame necessário e deu provimento
às apelações interpostas pelo Instituto de Previdência e pelo Município para
extinguir o processo em virtude de carência de ação (art. 485, inciso VI, do
CPC) - falta de legítimo interesse de agir pela via processual eleita, bem
como de ilegitimidade ativa ad causam.
3. Nesta Corte, recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido, em razão da ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do
Código de Processo Civil e da incidência das Súmulas n. 7 e 126 do STJ e
282, 284 e 356 do STF.
4. Nas razões do interno, não foram impugnados os fundamentos da decisão
agravada, no que se referem à ausência de violação dos arts.
489 e 1.022 do CPC e de prequestionamento - incidência das Súmulas n.
282 e 356 do STF, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 182 do STJ.
5. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos,
concluiu pela ausência de interesse de agir da parte recorrente. Para rever a
conclusão do acórdão recorrido seria necessário o reexame de provas,
providência descabida no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula
n. 7 desta Corte Superior.
6. No caso em exame, o acórdão recorrido está assentado em fundamento
constitucional autônomo e suficiente, por si só, para dar suporte à conclusão
da Corte de origem, deixando a parte recorrente, no entanto, de interpor
recurso extraordinário.
Incidência da Súmula n. 126 do STJ.
7. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.671.776/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)18/12/2024 23/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS
MATERIAIS AO ERÁRIO PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. DISCUSSÃO FUNDAMENTADA EM LEI LOCAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
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I - Na origem o Estado de São Paulo ajuizou ação de ressarcimento de
danos materiais em desfavoar de servidores públicos, por irregularidades e
ilegalidades em licitações, contratações, compra e venda de produtos e
contratação de serviços e gestão de bens, realizados no Escritório Regional
de Saúde de Santo Amaro - ERSA-8, órgão cuja gestão patrimonial estava
sob a responsabilidade dos demandados. Na sentença julgou-se extinto o
processo ante o reconhecimento da ocorrência de prescrição. No Tribunal de
origem, a sentença foi reformada para afastar a prescrição e determinar o
prosseguimento da demanda indenizatória. No Superior Tribunal de Justiça,
trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do seu
agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial.
II - A questão controvertida nos autos foi solucionada pelo Tribunal de
origem, com fundamento em leis locais. Logo, torna-se inviável, em recurso
especial, o exame da matéria nele inserida, diante da incidência, por
analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do STF. A verificação de validade
de lei local em face de lei federal denota natureza constitucional da
controvérsia. Tal apreciação, na instância excepcional, não compete ao STJ,
mas ao STF, por meio de recurso extraordinário (art. 102, III, d, da CF/1988),
o que implica a incidência do enunciado n. 126 da Súmula do STJ.
III - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.625.458/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 2/12/2024
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO PROFERIDO PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. JULGAMENTO VIRTUAL. ALEGADA NULIDADE. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO. DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS COMO VIOLADOS.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF.
MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO JULGADO A QUO. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ELABORAÇÃO DE CONTA
EM PRECATÓRIO. CRITÉRIOS DE CÁLCULOS. ARESTO AMPARADO EM
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO
INTERPOSIÇÃO DE APELO EXTRAORDINÁRIO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 126/STJ.
1. Na origem, cuida-se de mandado de segurança impetrado pela parte
agravada contra ato de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso do Sul, objetivando, em síntese, impugnar os cálculos refeitos
pelo Setor de Precatórios, restando concedida a ordem pleiteada.
2. A matéria pertinente aos arts. 183, 272 e 280 do CPC não foi apreciada
pela instância judicante de origem, tampouco foram opostos embargos
declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
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3. Embora a parte interessada alegue que aludida nulidade tenha surgido
após o julgamento dos embargos de declaração, certo é que a verificação da
ausência de intimação da parte agravante implica o reexame de matéria
fático-probatória, providência que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
Ademais, a parte não demonstrou o prejuízo que decorreria da ausência de
intimação da pauta virtual quando, na verdade, não figurou como parte
diretamente envolvida no .mandamus
4. O Tribunal a quo, ao decidir a questão relativa aos critérios de cálculo dos
valores devidos pelo município, se amparou em fundamentos constitucional
e infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado o acórdão
recorrido. Portanto, a ausência de interposição de recurso extraordinário
atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.142.599/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 14/11/2024
 

Portanto, melhor sorte não socorre ao agravante, não merecendo reparo a
decisão monocrática de fls. 305-309 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.721.128 / PE
Número Registro: 2024/0304237-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00018184320218173480 18184320218173480

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE TIMBAUBA
ADVOGADOS : PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE - PE026965

CARLOS GILBERTO DIAS JUNIOR - PE000987B
MARCUS VINICIUS ALENCAR SAMPAIO - PE029528
TOMÁS TAVARES DE ALENCAR - PE038475

AGRAVADO : MARCELO FELINTO DE LIMA
ADVOGADO : ALEXANDRE GUERRA COUTINHO JÚNIOR - PE021538

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE TIMBAUBA
ADVOGADOS : PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE - PE026965

CARLOS GILBERTO DIAS JUNIOR - PE000987B
MARCUS VINICIUS ALENCAR SAMPAIO - PE029528
TOMÁS TAVARES DE ALENCAR - PE038475

AGRAVADO : MARCELO FELINTO DE LIMA

Documento eletrônico VDA47458895 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/05/2025 00:37:50
Código de Controle do Documento: 81dbc7f2-ae27-4586-ac18-38b210242d8b



ADVOGADO : ALEXANDRE GUERRA COUTINHO JÚNIOR - PE021538

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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